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ADVOGADO : MARIA ERBENIA RODRIGUES E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE E NOCIVIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. EXCESSO DE PRAZO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório 
definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou 
do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores 
(HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

II - Na hipótese, o decreto prisional se encontra devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, que justificam a necessidade de imposição da 
medida extrema para garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta do 
delito, evidenciada pela expressiva quantidade e nocividade dos entorpecentes 
apreendidos (250g de cocaína e 9.800g de crack).

III - A tese relativa ao excesso de prazo para a formação da culpa sequer foi 
apreciada pelo eg. Tribunal de origem, razão pela qual fica impossibilitada esta eg. Corte 
de proceder a tal análise, sob pena de indevida supressão de instância.

Recurso ordinário parcialmente conhecido e, nesta extensão, desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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 Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

Brasília (DF), 05 de novembro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 56.778 - CE (2015/0035793-0)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por MÁRCIO GLEDSON 

DIAS DA SILVA, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado 

do Ceará.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi denunciado e preso 

preventivamente, pela prática, em tese, do delito de tráfico de entorpecentes, tipificado no art. 

33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

sustentando a existência de constrangimento ilegal consubstanciado na ausência de motivação 

da r. decisão que decretou a prisão preventiva do ora recorrente, bem como a incompetência 

do d. Juízo prolator de tal decisão. O eg. Tribunal de origem, à unanimidade, denegou a 

ordem, em v. acórdão cuja ementa transcrevo a seguir: 

"HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ALEGATIVA DE CARÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO DA PRISÃO E ILEGALIDADE DIANTE DA 
DECLARAÇÃO DE INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO PROLATADOR DA 
PRISÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO. REQUISITOS PARA A 
MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA PRESENTES. 
SEGREGAÇÃO NECESSÁRIA PARA GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
ALEGATIVA DE ILEGALIDADE DA PRISÃO PELA INCOMPETÊNCIA 
DO JUÍZO SUPERADA DIANTE DO JULGAMENTO POR ESTA CORTE 
ESTADUAL DO CONFLITO DE JURISDIÇÃO DECLARANDO O JUÍZO 
QUE DECRETOU A PRISÃO COMO COMPETENTE. ORDEM 
CONHECIDA E DENEGADA.

1. Trata-se de habeas corpus, com pleito de liminar, no qual 
requer o impetrante a concessão da ordem com expedição de alvará de 
soltura em favor da paciente alegando, em suma, a ausência de 
fundamentação na decisão que decretou a prisão e, em especial, que a 
ordem foi decretada por juízo que declarou-se a seguir incompetente, 
tornando a custódia ilegal.

2. Paciente preso desde 27 de junho de 2014 acusado de 
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 prática de delito de tráfico ilícito de entorpecentes (arts. 33 da lei 
11.343/2006).

3. Decisão que decretou a prisão preventiva do paciente 
adequadamente fundamentada. Necessidade de manutenção da 
segregação cautelar. Alegativa de que a prisão é ilegal já que o juízo que a 
determinou declarou- se incompetente. Constrangimento não configurado, 
tendo esta Corte Estadual decidido o conflito de jurisdição e determinado 
como competente o juízo que ordenou a custódia.

4. Parecer da Douta Procuradoria Geral de Justiça no 
sentido do conhecimento e indeferimento.

5. Ordem conhecida e denegada" (fls. 98-99).

Daí o presente recurso ordinário, no qual sustenta o recorrente que estaria 

sofrendo constrangimento ilegal, consubstanciado na ausência de fundamentação do decreto 

de prisão, bem como no excesso de prazo para a formação da culpa, uma vez que se encontra 

preso há mais de cento e cinquenta dias (fl. 110). Alega, outrossim, a nulidade do v. acórdão, 

por não ter reconhecido a incompetência do d. Juízo que ordenou a prisão cautelar.

Requer, ao final, o provimento do recurso.

A liminar foi indeferida às fls. 124-125.

A douta Subprocuradoria-Geral da República, às fls. 138-141, opinou pelo 

desprovimento do recurso. 

É o relatório.
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 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 56.778 - CE (2015/0035793-0)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE E NOCIVIDADE DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. EXCESSO DE 
PRAZO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão 
preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias 
superiores (HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. 
Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

II - Na hipótese, o decreto prisional se encontra 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que justificam a necessidade de 
imposição da medida extrema para garantia da ordem 
pública, haja vista a gravidade concreta do delito, 
evidenciada pela expressiva quantidade e nocividade 
dos entorpecentes apreendidos (250g de cocaína e 
9.800g de crack).

III - A tese relativa ao excesso de prazo para a 
formação da culpa sequer foi apreciada pelo eg. 
Tribunal de origem, razão pela qual fica impossibilitada 
esta eg. Corte de proceder a tal análise, sob pena de 
indevida supressão de instância.

Recurso ordinário parcialmente conhecido e, 
nesta extensão, desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário em habeas corpus, o reconhecimento de 

excesso de prazo para o término da instrução criminal.

Contudo, da análise dos autos, verifico que o presente recurso não merece 

provimento. 

Insta consignar, inicialmente, que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 

pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É 

por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade 

para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 

artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de 

natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 

ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Neste sentido, cito o seguinte precedente do col. Pretório Excelso:

"EMENTA: “HABEAS CORPUS” - PRISÃO CAUTELAR - 
FALTA DE ADEQUADA FUNDAMENTAÇÃO - CARÁTER 
EXTRAORDINÁRIO DA PRIVAÇÃO CAUTELAR DA LIBERDADE 
INDIVIDUAL - UTILIZAÇÃO, PELO MAGISTRADO, NO DECRETO DE 
PRISÃO PREVENTIVA, DE CRITÉRIOS INCOMPATÍVEIS COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (GRAVIDADE 
OBJETIVA DO DELITO) - INDISPENSABILIDADE DA VERIFICAÇÃO 
CONCRETA DE RAZÕES DE NECESSIDADE SUBJACENTES À 
UTILIZAÇÃO, PELO ESTADO, DESSA MEDIDA EXTRAORDINÁRIA - 
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL NÃO VERIFICADA NA ESPÉCIE - 
INJUSTO CONSTRANGIMENTO CONFIGURADO - IRRELEVÂNCIA, 
PARA EFEITO DE CONTROLE DE LEGALIDADE DA DECISÃO QUE 
DECRETA A PRISÃO CAUTELAR, DE EVENTUAL REFORÇO DE 
ARGUMENTAÇÃO ACRESCENTADO PELAS INSTÂNCIAS 
SUPERIORES - PRECEDENTES - “HABEAS CORPUS” DEFERIDO. 
PRISÃO CAUTELAR - CARÁTER EXCEPCIONAL. - A privação cautelar 
da liberdade individual - cuja decretação resulta possível em virtude de 
expressa cláusula inscrita no próprio texto da Constituição da 
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 República (CF, art. 5º, LXI), não conflitando, por isso mesmo, com a 
presunção constitucional de inocência (CF, art. 5º, LVII) - reveste-se de 
caráter excepcional, somente devendo ser ordenada, por tal razão, em 
situações de absoluta e real necessidade. A prisão processual, para 
legitimar-se em face de nosso sistema jurídico, impõe - além da 
satisfação dos pressupostos a que se refere o art. 312 do CPP (prova da 
existência material do crime e indício suficiente de autoria) - que se 
evidenciem, com fundamento em base empírica idônea, razões 
justificadoras da imprescindibilidade dessa extraordinária medida 
cautelar de privação da liberdade do indiciado ou do réu. Doutrina. 
Precedentes. A PRISÃO PREVENTIVA - ENQUANTO MEDIDA DE 
NATUREZA CAUTELAR - NÃO PODE SER UTILIZADA COMO 
INSTRUMENTO DE PUNIÇÃO ANTECIPADA DO INDICIADO OU 
DO RÉU. - A prisão cautelar não pode - nem deve - ser utilizada, pelo 
Poder Público, como instrumento de punição antecipada daquele a quem 
se imputou a prática do delito, pois, no sistema jurídico brasileiro, fundado 
em bases democráticas, prevalece o princípio da liberdade, incompatível 
com punições sem processo e inconciliável com condenações sem defesa 
prévia. A prisão cautelar - que não deve ser confundida com a prisão penal 
- não objetiva infligir punição àquele que sofre a sua decretação, mas 
destina-se, considerada a função cautelar que lhe é inerente, a atuar em 
benefício da atividade estatal desenvolvida no processo penal. 
Precedentes. INADMISSIBILIDADE DO REFORÇO DE 
FUNDAMENTAÇÃO, PELAS INSTÂNCIAS SUPERIORES, DO 
DECRETO DE PRISÃO CAUTELAR. A legalidade da decisão que 
decreta a prisão cautelar ou que denega liberdade provisória deverá ser 
aferida em função dos fundamentos que lhe dão suporte, e não em face de 
eventual reforço advindo de julgamentos emanados das instâncias 
judiciárias superiores. Precedentes. A motivação há de ser própria, 
inerente e contemporânea à decisão que decreta (ou que mantém) o ato 
excepcional de privação cautelar da liberdade, pois a ausência ou a 
deficiência de fundamentação não podem ser supridas “a posteriori”. A 
PRESUNÇÃO CONSTITUCIONAL DE INOCÊNCIA IMPEDE QUE O 
ESTADO TRATE COMO SE CULPADO FOSSE AQUELE QUE AINDA 
NÃO SOFREU CONDENAÇÃO PENAL IRRECORRÍVEL. - A 
prerrogativa jurídica da liberdade - que possui extração constitucional 
(CF, art. 5º, LXI e LXV) - não pode ser ofendida por interpretações 
doutrinárias ou jurisprudenciais, que, fundadas em preocupante discurso 
de conteúdo autoritário, culminam por consagrar, paradoxalmente, em 
detrimento de direitos e garantias fundamentais proclamados pela 
Constituição da República, a ideologia da lei e da ordem. Mesmo que se 
trate de pessoa acusada da suposta prática de crime hediondo, e até que 
sobrevenha sentença penal condenatória irrecorrível, não se revela 
possível - por efeito de insuperável vedação constitucional (CF, art. 5º, 
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 LVII) - presumir-lhe a culpabilidade. Ninguém, absolutamente ninguém, 
pode ser tratado como culpado, qualquer que seja o ilícito penal cuja 
prática lhe tenha sido atribuída, sem que exista, a esse respeito, decisão 
judicial condenatória transitada em julgado. O princípio constitucional do 
estado de inocência, tal como delineado em nosso sistema jurídico, 
consagra uma regra de tratamento que impede o Poder Público de agir e 
de se comportar, em relação ao suspeito, ao indiciado, ao denunciado ou 
ao réu, como se estes já houvessem sido condenados, definitivamente, por 
sentença do Poder Judiciário. Precedentes" (HC n. 93.498/MS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg no 

RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 29/8/2014;  

RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 

29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 

27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 

26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame, eis que o decreto 

prisional encontra-se devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, 

consoante se verifica do seguinte excerto da r. decisão de primeira instância, ora reprochada:

"Noticiam os autos que os réus Elton Soares Lira Filho e Márcio 
Gledson Dias da Silva são investigados de por terem se associado para a manipulação 
e distribuição de vultosas quantidades de drogas, inclusive neste procedimentos foram 
apreendidos 9.800 gramas de crack e 250 gramas de cocaína (auto de apreensão dc fls. 
27/28), revelando maior gravidade nas suas condutas.

Em relação à cocaína e ao crack, não há dúvida quanto às conseqüências 
negativas de seu uso, como ressalta o Farmacêutico-Bioquímico Marcos Passagli, em 
sua obra Toxicologia Forense - Teoria e Prática, Editora Millennium, 2008, pág. 130:

[...]

Desse modo, os fatos imputados aos réus Elton Soares Lira Filho e Márcio 
Gledson Dias da Silva não podem ser considerados de pequena relevância penal.

[...]
Portanto, a gravidade dos crimes imputados aos réus Elton Soares Lira 

Filho e Márcio Gledson Dias da Silva, bem como a quantidade de entorpecentes 
apreendidos (9.800 gramas de crack e 250 gramas de cocaína), de patente nocividade à 
saúde pública justificam a segregação antecipada dos mesmos, a fim de evitar novos 
atentados à ordem pública e assegurar a aplicação da lei penal, em caso de eventual 
condenação.
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 O deferimento do pedido de prisão preventiva prevenirá a reprodução dos 
fatos criminosos por parte dos réus Elton Soares Lira Filho e Márcio Gledson Dias da 
Silva, os quais parecem fazer da comercialização de drogas os seus únicos meios de vida, 
bem como preservará o meio social e a própria credibilidade da Justiça, em face da 
repercussão nesta cidade.

Caso permaneçam em liberdade, mesmo sendo acusados de cometerem 
graves delitos, os réus Elton Soares Lira Filho e Márcio Gledson Dias da Silva ficarão 
estimulados a continuar a exercer a mercância ilícita e a praticar outros crimes.

Em sendo assim, a decretação da prisão preventiva de Elton Soares Lira 
Filho e Márcio Gledson Dias da Silva, por certo, irá restituir a este município a 
tranqüilidade social, bem como restaurará a confiança na lei, na ordem jurídica e nas 
autoridades.

Não se pode perder de vista, também, ser necessária a decretação da 
prisão preventiva dos acusados Elton Soares Lira Filho e Márcio Gledson Dias da Silva, 
para assegurar a prova processual, obstando a ação dos criminosos, os quais poderão 
aliciar e ameaçar as testemunhas, prejudicando a instrução do feito, mormente 
levando-se em conta a extrema violência reinante no mundo do tráfico de drogas, onde 
muitas vezes há execuções de pessoas, por não se submeterem à "lei do silêncio".

Bem sei que a prisão preventiva só deve ser reservada para casos 
excepcionais, baseado o seu fundamento na INCONTRASTÁVEL NECESSIDADE, no 
dizer do conspícuo Tourinho Filho (Processo Penal, n° 3, pág. 327).

Entretanto, os fatos estão a demonstrar que o caso presente é excepcional, 
merecendo ser decretada a medida extrema.

Esse é o entendimento dominante da jurisprudência, como se colhe do 
seguinte julgado:

[...]
Em tais circunstâncias, ACOLHO a representação do Ministério Público e, 

fundado no art. 311 e seguintes do CPP, DECRETO a prisão preventiva dos 
denunciados Elton Soares Lira Filho e Márcio Gledson Dias da Silva"                    (fls. 
14-16,grifei).

Da análise da r. decisão acima transcrita, portanto, tem-se que a prisão 

preventiva do recorrente encontra-se fundamentada na garantia da ordem pública, haja vista a 

gravidade concreta do delito, evidenciada pela expressiva quantidade de entorpecentes 

apreendida, bem como o alto grau de nocividade de tais substâncias  (250g de cocaína e 

9.800g de crack), circunstância que revela maior desvalor da conduta em tese praticada e 

justifica a imposição da medida extrema.

Sobre o tema, os seguintes precedentes do col. STF:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. MACONHA E COCAÍNA. QUANTIDADE DE DROGA 
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 APREENDIDA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Os 
pronunciamentos das instâncias precedentes estão alinhados com a 
orientação do Supremo Tribunal Federal no sentido de que a gravidade 
concreta dos fatos justifica a prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública. 2. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento" 
(RHC n. 121.750/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 
4/8/2014, grifei).

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE 
E VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS. RECEIO DE 
REITERAÇÃO. PACIENTE REINCIDENTE ESPECÍFICO. ORDEM 
DENEGADA. 1. Os fundamentos utilizados revelam-se idôneos para 
manter a segregação cautelar do paciente, na linha de precedentes desta 
Corte. É que a decisão aponta de maneira concreta a necessidade de 
garantir a ordem pública, ante a gravidade concreta do delito, dada a 
variedade e quantidade de droga aprendida, bem como o fundando receio 
de reiteração delitiva, já que o paciente é reincidente específico. 2. Ordem 
denegada" (HC n. 118.345/SC, Segunda Turma, Rel. Min. Teori Zavascki, 
DJe de 11/3/2014, grifei).

No mesmo sentido, esta eg. Corte:

"HABEAS CORPUS. SUCEDÂNEO DO RECURSO 
ORDINÁRIO. INADMISSIBILIDADE. TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33, 
CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006). REQUISITOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA.  PACIENTE PRESO COM GRANDE QUANTIDADE DE 
DROGA (126 Kg DE MACONHA E 490 g DE COCAÍNA). GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
AUSÊNCIA. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO JÁ 
INICIADA. AGUARDANDO DEVOLUÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS 
EXPEDIDAS PARA OITIVA DE TESTEMUNHAS COMUNS À DEFESA 
E À ACUSAÇÃO. 

1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de 
Justiça não têm mais admitido o habeas corpus como sucedâneo do meio 
processual adequado, seja o recurso ou a revisão criminal, salvo em 
situações excepcionais, o que não ocorre no presente caso.

2. A custódia cautelar contém suficiente fundamentação, 
porquanto a grande quantidade de droga apreendida com o paciente 
(126 kg de maconha e 490 g de cocaína) demonstra a necessidade de se 
resguardar a ordem pública.
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 3. Não há falar em excesso de prazo na formação da culpa, 
tendo em vista que a audiência de instrução e julgamento já se iniciou, 
aguardando o Juiz apenas a devolução de cartas precatórias expedidas 
para oitiva de testemunhas comuns à defesa e à acusação para finalizar a 
instrução.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 280.559/MS, Sexta 
Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 22/8/2014, grifei).

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. 
EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA 
E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA.RÉU PRESO DURANTE 
TODA A INSTRUÇÃO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.DECISÃO 
FUNDAMENTADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. 3.HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
3. Na espécie, há motivo suficiente à manutenção da medida 

excepcional para a garantia da ordem pública, visto que o paciente foi 
preso em flagrante, nas proximidades de duas escolas, com diversidade de 
drogas de alto poder de dependência química, a saber, 1g de cocaína em 4 
(quatro) eppendorfs, 29,8g de crack dividos em 52 (cinquenta e duas) 
trouxinas de plástico e 75,9g de maconha acondicionadas em 22 (vinte e 
duas) unidades, também envolvidas em plástico.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 289.217/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 21/5/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PREVENTIVA. 
CONDENAÇÃO. NEGATIVA DE RECORRER EM LIBERDADE. RÉ QUE 
PERMANECEU PRESA DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. GRAVIDADE 
DO DELITO. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA PARA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. COAÇÃO ILEGAL 
NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO MONOCRÁTICA CONFIRMADA. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. Não há ilegalidade quando a prisão preventiva está 
fundada na necessidade de se acautelar a ordem e saúde pública, diante 
das circunstâncias em que ocorridos os delitos - apreensão de 36,940 kg 
(trinta e seis quilos e novecentos e quarenta gramas) de maconha, pasta 
base de cocaína e haxixe, transportadas do Paraguai para ser disseminada 
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 no território nacional - a demonstrar a sua gravidade concreta, indicando 
que a medida é mesmo imprescindível na espécie.

[...]
4. Agravo regimental improvido" (AgRg no RHC n. 

43.243/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 3/9/2014).

Por outro lado, no que tange à alegação de constrangimento ilegal por excesso 

de prazo para a formação da culpa, tenho que o recurso não merece ser conhecido.

Isso porque, da análise do v. acórdão ora reprochado, observa-se que tal 

alegação sequer foi apreciada ao eg. Tribunal de origem, razão pela qual esta eg. Corte fica 

impossibilitada de examinar a quaestio suscitada, sob pena de indevida supressão de 

instância. Acerca do tema, os seguintes julgados:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. [...]
2. [...]
3. A alegação de excesso de prazo para a formação da 

culpa não foi analisada pelo Tribunal de origem, sequer foi arguida nas 
razões dos dois habeas corpus precedentes impetrados na origem, 
circunstância que impede o Superior Tribunal de Justiça de apreciar 
diretamente a matéria, consoante dispõe o art. 105, II, da Constituição 
Federal, sob pena de configurar indevida supressão de instância.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 321.025/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 12/8/2015).

"HABEAS CORPUS. QUADRILHA E ESTELIONATO. ART. 
312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO NECESSÁRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. ORDEM DENEGADA.

1. As teses de inépcia formal da denúncia e de ausência de 
justa causa para a ação penal não foram objeto de análise pelo Tribunal 
de origem, o que impede o exame da matéria por este Superior Tribunal, 
sob pena de indevida supressão de instância.

2. [...]
3. [...]
4. Habeas corpus denegado" (HC n. 153.499/RJ, Sexta 

Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 22/6/2015).
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 Por último, relativamente ao pleito que diz respeito à eventual nulidade do 

decreto de prisão preventiva, por suposta incompetência do d. Juízo de primeiro grau, cumpre 

asseverar que, conforme bem destacado pelo eg. Tribunal a quo, "tal alegativa não deve 

prevalecer já que o Conflito de Jurisdição relativo ao caso foi julgado no último dia 04 

de novembro de 2014, tendo esta 2ª Câmara Criminal declarado que o juízo da 1a Vara 

de Delitos de Tráfico de Substância Entorpecente da Comarca de Fortaleza é o 

competente para processar e julgar o feito" (fl. 97).

Consignou o eg. TJCE, ademais, que, "Diante disso, não subsiste nenhuma 

ilegalidade a ser reconhecida ou declarada no presente caso, ratificando-se em todos os 

termos a prisão decretada pelo Juízo de Primeiro Grau" (fl. 97).

Assim sendo, insta ressaltar que não há qualquer providência a ser tomada 

nesta via, restando superada a questão por força da declaração de competência do d. Juízo 

prolator da r. decisão de primeira instância e da ratificação de todos os atos decisórios do 

processo.

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso ordinário e, nesta parte, 

nego provimento ao recurso.

É o voto.

Documento: 1461853 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/11/2015 Página  13 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0035793-0 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    56.778 / CE

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 06254766120148060000

EM MESA JULGADO: 05/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MÁRCIO GLEDSON DIAS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MARIA ERBENIA RODRIGUES E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
CORRÉU : ELTON SOARES LIRA FILHO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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